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ceira eventual que, por si só, não é suficiente para com-
provar inidoneidade moral do candidato, mormente se
ele já estiver exercendo o cargo, a título precário, como
bem acentuou o eminente Des. Relator em seu voto. 

Na hora da contratação temporária, o Estado não
teve esse cuidado de espiolhar, esmiuçar os antecedentes
do candidato junto ao SPC e ao Serasa. Na hora da
nomeação, ou da aprovação do concurso público, já teve
esse cuidado que não tivera antes. Entendo que, se para
exercitar tão relevante função, a título precário, não é
necessário tamanho cuidado, ipso facto, esse cuidado,
também, não se deve exigir quando a esporádica ano-
tação vai ser vasculhada para fins de nomeação definitiva. 

O contraditório na sociedade brasileira é que, para
exercitar cargos públicos eletivos, pode haver, até, con-
denação criminal na 1ª e 2ª instâncias. Se há pendência
de recurso especial ou recurso extraordinário, sabida-
mente, sem efeito suspensivo, aí, para todos os efeitos, a
ficha dos políticos é considerada limpa. São dois pesos e
duas medidas. 

Às vezes, a dificuldade financeira do candidato
decorre mesmo do seu próprio desemprego, do seu
salário aquém do necessário. Entendo que a decisão do
eminente Relator, assim como a liminar dantes concedi-
da são revestidas de bom senso, equilíbrio, sensatez,
tanto que a sentença há de ser confirmada e o voto do
Relator há de ser seguido na sua inteireza. 

Portanto, nego provimento ao recurso, não sem
antes parabenizar o Dr. Jorge Xavier Coelho pela sua
sensata e bem-sucedida sustentação oral. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

ao curatelado, mas apenas o isenta de prestar contas,
quando não exigidas pelo juiz.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Maurício Barros, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2009. -
Antônio Sérvulo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por J.A.N.O., representado pela
curadora, M.J.G.O., contra a decisão de f. 382, que
deferiu o alvará para a venda do imóvel de propriedade
do interditado/agravante, em condomínio com seus
irmãos, mas determinou o depósito de sua cota-parte em
conta judicial, indeferindo o pedido de depósito do valor
diretamente na conta-corrente da curadora.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade, e, dele conhecendo, não vejo outro
caminho senão o de negar-lhe provimento.

É que, conforme ressaltou o douto Magistrado a
quo, o imóvel a ser alienado possui valor bastante
expressivo, sendo que, ao que consta dos autos, o único
outro bem imóvel de que o agravante é proprietário é um
terreno cujo valor é bem menor do que o da casa em
questão.

Por outro lado, nada há nos autos que demonstre
ter o agravante a necessidade imediata de todo esse
valor ou que justifique seja tal importância posta à livre
disposição de sua curadora.

Aqui, importa ressaltar que o art. 1.753, caput, do
NCC, aplicável ao instituto da curatela por força do art.
1.774, também do NCC, é categórico ao dispor que “os
tutores não podem conservar em seu poder dinheiro dos
tutelados, além do necessário para as despesas
ordinárias com o seu sustento, sua educação e a admi-
nistração de seus bens”.

Além disso, o art. 1.754 do NCC, também aplicá-
vel à espécie por força do art. 1.774 daquele diploma
legal, dispõe que os valores que existirem em estabele-
cimento bancário oficial não poderão ser retirados,
senão por ordem do juiz, e, ainda assim, somente medi-
ante justificativa, elencando, entre elas, as despesas

Curatela - Bem imóvel - Alienação extrajudicial -
Legalidade - Conta bancária - Livre movimen-

tação pelo curador - Impossibilidade

Ementa: Curatela. Bem imóvel. Venda. Depósito. Conta-
corrente da curadora. Impossibilidade. Conta judicial.

- Ausente a prova da necessidade imediata de todo o
valor proveniente da venda de bem imóvel de pro-
priedade do curatelado ou de circunstância que justi-
fique seja tal importância posta à livre disposição de sua
curadora, o indeferimento do pedido de depósito da
importância em conta-corrente da curadora é medida
que se impõe.

- O art. 1.783 do NCC não concede ao curador a livre
disposição de todo o patrimônio em pecúnia pertencente
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ordinárias, com investimentos, para cumprir obrigação
instituída por doador e para entregar àqueles que
deixarem de ser incapazes.

Portanto, a legislação em vigor não admite a livre
disposição de dinheiro oriundo de alienação de bem de
incapaz, pouco importando seja a curadora casada
com o curatelado sob o regime da comunhão universal
de bens.

Ora, o art. 1.783 do NCC apenas isenta a curado-
ra da prestação de contas, porém não lhe concede a
livre disposição de todo o dinheiro e bens imóveis do
curatelado, sendo certo que, de qualquer forma, o dis-
positivo legal ressalva a circunstância em que houver
determinação judicial para que se prestem contas.

O artigo acima referido, então, em nada modificou
os arts. 1.753 e 1.754 do NCC, até porque cuidam de
hipóteses diversas.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e MAURÍCIO BARROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 8 de outubro de 2009. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso, por estarem reunidos os pressu-
postos intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade. 

Trata-se de “reclamação trabalhista” ajuizada por
Nadia Maria Clarindo Ferreira da Silva em face do
Estado de Minas Gerais, alegando, em síntese, que foi
“nomeada para exercer a função pública junto ao
Tribunal de Justiça de Minas Gerais no cargo de ‘assis-
tente social’, em 09.07.2004, lotada na Comarca de
Santa Rita do Sapucaí, onde permaneceu até
23.06.2006”, sendo, então, dispensada do cargo, con-
forme Portaria nº 27/2006, e que, mesmo “tratando-se
de contratação ilegal perante o art. 37, II, da
Constituição da República de 1998, não há como negar
à reclamante o pagamento do FGTS” (f. 04), requeren-
do, por isso, a procedência do pedido, “declarando nulo
o contrato” e condenando o reclamando ao pagamento
do FGTS, “desde a data de sua admissão até a sua dis-
pensa”, além do pagamento “da multa do FGTS, corres-
pondente a 40% do total”, bem assim como “na ano-
tação da CTPS desde 09.07.2004 até 23.06.2006”, e
no pagamento de aviso prévio no valor de R$1.928,93
(mil novecentos e vinte e oito reais e noventa e três cen-
tavos (f. 09). 

Os autos, originariamente, foram distribuídos junto
à Justiça do Trabalho, que proferiu a decisão de f.
121/122, acolhendo a preliminar de incompetência
material arguida pelo Estado de Minas Gerais,
“declarando-se incompetente para apreciar e julgar o
presente feito” (f. 122) e determinando a remessa dos
autos a uma das Varas Cíveis da Comarca de Santa Rita
do Sapucaí. 

O MM. Juiz de primeiro grau, então, julgou
improcedente o pedido (f. 134/137), consignando que
“a suplicante foi designada, pelo TJMG, nos termos do
art. 37, IX, da CF, combinado com o que dispõe a Lei
Estadual nº 10.254/90, em seu art. 10, incisos I e II e §§
1º a 5º, em regime especial para o exercício de função
pública, cuja atividade tinha prazo determinado para
suprir necessidade de pessoal, vale dizer, temporária e
excepcional, e tanto que, com o preenchimento do cargo
que ocupava nessas condições, por outrem, aprovado
em regular concurso público, foi a autora dispensada” e
que, “durante o tempo em que labutou como serven-
tuária da Justiça, percebeu todas as verbas a que tinha
direito, principalmente aquela de natureza previden-
ciária, e, é lógico e sabido, funcionário público, na sua

Reclamação trabalhista - Servidor público -
Regime estatutário - Contratação - Caráter

precário - CLT - Inaplicabilidade

Ementa: Reclamação trabalhista. Designação a título
precário. Regularidade da contratação. Regime
estatutário. Fundo de garantia por tempo de serviço.
Aviso prévio. Anotação em CTPS. Direitos previstos na
CLT. Inaplicabilidade. 

- O servidor designado a título precário para exercer a
função de técnico judiciário não tem direito ao recebi-
mento de FGTS, aviso prévio ou anotação em CTPS,
diante da natureza do vínculo estabelecido com a
Administração, que se rege pelas normas estatutárias, e
não celetistas. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00559966..0088..005522115588-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttaa RRiittaa ddoo SSaappuuccaaíí - AAppeellaannttee:: NNaaddiiaa
MMaarriiaa CCllaarriinnddoo FFeerrrreeiirraa ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA CCRRIISSTTIINNAA DDAA
CCUUNNHHAA PPEEIIXXOOTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


